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AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DE ESTRUTURAS VIRTUAIS E INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NA EFICIÊNCIA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: UM 

ESTUDO DE CASO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização do tema 

A eficiência na administração pública é compreendida como a capacidade de maximizar 

resultados a partir de recursos limitados (Bresser-Pereira, 1980). Desde a promulgação da 

Emenda Constitucional n.º 19/1998, esse conceito tornou-se um princípio fundamental no 

Brasil, demandando mudanças estruturais e a incorporação de inovações tecnológicas (Mouzas, 

2006). Nesse contexto, a digitalização dos processos administrativos tem emergido como uma 

solução estratégica para reduzir custos, aumentar a transparência e acelerar a prestação de 

serviços (Bevilacqua et al., 2019). 

A transição de processos manuais para digitais, bem como a implementação de 

ferramentas inteligentes, apresenta desafios técnicos e socioculturais. A aceitação dessas 

inovações depende de fatores como treinamento, acessibilidade e a confiança na segurança dos 

sistemas (Jorgensen et al., 2006). No entanto, experiências bem-sucedidas, como o Processo 

Judicial Eletrônico (PJe) e o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), demonstram o potencial 

dessas tecnologias para revolucionar a administração pública, destacando ganhos em agilidade, 

acessibilidade e responsividade. 

No caso da Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF), o Sistema de Protocolo Único 

(SPU) consolidou-se como uma ferramenta essencial para a modernização administrativa. A 

implementação desse sistema resultou em uma significativa redução do tempo de tramitação 

dos processos e na padronização dos fluxos administrativos.  

Contudo, a evolução contínua da gestão pública requer novos avanços tecnológicos, 

sendo a Inteligência Artificial (IA) uma das áreas mais promissoras. Estudos recentes apontam 

que a IA pode otimizar fluxos de trabalho, realizar análises preditivas e promover maior 

transparência e responsividade no setor público (Toledo e Mendonça, 2023). 

 

1.2 Delimitação do problema 

Este estudo busca investigar os impactos da adoção de tecnologias de informação e 

comunicação (TIC), com ênfase na virtualização de processos e no uso de sistemas inteligentes, 

sobre a eficiência administrativa na administração pública. A questão-problema que orienta este 
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estudo é: "De que forma a utilização de tecnologias emergentes, especialmente a inteligência 

artificial, pode otimizar a eficiência administrativa e a prestação de serviços públicos em 

organizações públicas?" 

A tese que se pretende defender é que a implementação de tecnologias emergentes, 

associada a modelos inovadores de gestão e virtualização de processos administrativos, é capaz 

de reduzir significativamente o tempo de tramitação dos processos, promover maior 

transparência e ampliar a eficiência da administração pública, contribuindo para uma gestão 

mais responsiva, transparente e orientada às demandas sociais. 

 

1.3 Objetivos da pesquisa 

• Objetivo Geral:  

o Analisar os impactos da adoção de tecnologias emergentes, com foco na 

virtualização de processos e no uso de sistemas inteligentes, na eficiência 

administrativa e na prestação de serviços públicos em organizações públicas. 

 

• Objetivos Específicos:  

o Identificar os benefícios e desafios associados à transição para processos 

virtualizados e à integração de sistemas baseados em inteligência artificial.   

o Avaliar o impacto dessas tecnologias sobre indicadores de desempenho, como a 

redução do tempo médio de tramitação de processos, a melhoria na transparência 

e na responsividade administrativa.   

o Propor soluções inovadoras para a otimização dos fluxos administrativos, com 

base em evidências empíricas.   

 

1.4 Justificativa e contribuição da pesquisa 

A justificava para a execução desse trabalho reside na importância que as tecnologias 

de informação (TI) têm desempenhado pelas organizações contemporâneas, no que diz respeito 

a modificação dos processos, modelos de negócios e a forma como as atividades são realizadas. 

A adoção de tecnologias móveis e a virtualização destacam-se nesse contexto, 

possibilitando maior mobilidade das equipes, acesso remoto irrestrito a informações e redução 

de barreiras de tempo e espaço. Esses avanços não apenas otimizam fluxos de trabalho, mas 

também ampliam a capacidade das organizações de responder a demandas dinâmicas de seus 

ambientes operacionais. 
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No setor público, essas inovações são particularmente relevantes, uma vez que a 

eficiência administrativa impacta diretamente a prestação de serviços à sociedade. Em 

municípios de grande porte, como Fortaleza, que representa a quarta cidade mais populosa do 

Brasil, segundo o Censo Demográfico 2022, a modernização dos processos administrativos é 

essencial para lidar com a alta demanda por serviços. Nesse contexto, a Prefeitura Municipal 

de Fortaleza (PMF) tem investido em tecnologias como o Sistema de Protocolo Único (SPU) 

e, mais recentemente, em soluções de virtualização e mobilidade no trabalho. 

Entre as iniciativas inovadoras destacam-se a virtualização dos processos 

administrativos e a mobilidade das equipes, viabilizadas por ferramentas de TI. A capacidade 

de acessar informações em tempo real, independentemente de localização, e de realizar 

operações de forma remota contribui para a eficiência e a agilidade na execução das atividades 

administrativas. Além disso, modelos preditivos e a análise de dados históricos, apoiados por 

tecnologias móveis, têm potencial para antecipar picos de demanda e otimizar a alocação de 

recursos. 

Entre diversos aspectos que esse trabalho poderá resultar com base na discussão 

apresentada, espera-se apresentar o mapeamento de processos mais demandados, analisando o 

fluxo desse trabalho com análise para redução significativa no tempo médio de tramitação dos 

processos, resultado da automação de etapas burocráticas e da otimização de fluxos de trabalho. 

Além disso, é esperado resultados positivos de eficiência com a implementação de IA 

na capacidade de analisar grandes volume de dados em tempo real, categorizando processos de 

maneira mais precisa, identificando gargalos e na prevenção de demandas futuras, sugerindo 

ajustes proativos e garantindo maior celeridade na resolução das solicitações até o 

arquivamento. 

Outro ponto que justifica a inserção desse trabalho, diz respeito ao acompanhamento na 

produtividade dos servidores com a introdução de tecnologias inteligentes. É de interesse do 

governo aferir se a capacitação no uso de IA pode abrir novas oportunidades de 

desenvolvimento profissional, como a estimulação de uma cultura de inovação e 

sustentabilidade.  

Os avanços tecnológicos no Sistema de Protocolo Único (SPU) da Prefeitura Municipal 

de Fortaleza podem promover ainda impactos tanto para a administração pública quanto para a 

população. Com processos mais ágeis, as demandas relacionadas à busca por alvarás, 

pagamentos ou pendências legais, são resolvidas com maior rapidez. Isso gera uma sensação 
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de credibilidade e bem-estar, especialmente em casos urgentes, como emergências urbanas e 

ambientais. 

Os gastos da prefeitura podem ser significativamente reduzidos com os avanços de uma 

gestão digital e eficiente, através da redução de profissionais ou alocação destes para setores 

que demandam atividades mais complexas. Além disso, a integração tecnológica possibilita um 

atendimento mais eficiente, com menos erros. Isso não só reduz os custos administrativos, mas 

também melhora a experiência do cidadão, que recebe respostas mais rápidas e precisas para 

suas solicitações. 

Outro ponto é a melhoria na transparência dos processos, possibilitando que os cidadãos 

acompanhem suas demandas em tempo real. O acesso digital democratiza o uso dos serviços 

públicos, permitindo que indivíduos de bairros distante dos órgãos municipais tenham 

condições de igualdade no tratamento. Isso é particularmente importante em emergências, onde 

a rapidez na resolução de processos pode salvar vidas ou prevenir desastres maiores. Essa 

clareza melhora a percepção de confiabilidade da gestão pública, incentivando uma maior 

participação cidadã e reduzindo espaços para assimetria de informação entre a população e o 

governo. 

No contexto da sustentabilidade, a digitalização dos processos administrativos reduz o 

uso de papel e custos com transporte físico de documentos. Essa economia permite que os 

recursos sejam redirecionados para áreas prioritárias, enquanto promove uma gestão mais 

sustentável e alinhada aos objetivos ambientais. 

O custo de oportunidade no tempo gasto de espera em filas é outra questão que torna o 

tema dessa tese de grande importância para a sociedade, que em virtude da tendência de 

implementação de políticas de modernização e eficiência da administração pública, não 

precisarão se ausentar de atividades laborais, responsabilidades familiares e/ou atividades de 

lazer para resolução de burocracias processuais.  

A análise teórica e empírica que este trabalho busca fomentar sobre o estudo da 

modernização da administração pública municipal tem potencial para incentivar diversas 

aplicações por parte de outros entes governamentais na adoção de ferramentas tecnológicas que 

podem transformar a gestão pública, com aplicações que visam aproximar a população através 

da transparência e bem-estar na entrega de serviços eficientes.  

Além disso, os resultados produzidos nesse trabalho podem padronizar os avanços 

tecnológicos encontrados em diferentes municípios tanto no Ceará como em todo o Brasil, 
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promovendo a equidade e a eficiência nos serviços prestados à população, com a replicação 

dessas soluções em outros setores e órgãos públicos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1 Eficiência na Administração Pública 

A eficiência na administração pública é um princípio constitucional estabelecido pela 

Emenda Constitucional n° 19/1998, destacando a importância da transparência, celeridade e 

publicidade nos trâmites administrativos (Schiefler, 2018). Essa busca pela eficiência exige que 

as organizações públicas adotem práticas que combinem eficácia e resultados melhores com o 

uso racional de recursos (Bresser-Pereira, 1980; Mouzas, 2006). 

A Lei nº 9.784/1999, que rege os processos administrativos na esfera pública federal, 

assegura ao cidadão o direito de acompanhar e obter cópias de documentos relativos aos 

processos em que figure como interessado (Ramos, 2021). Nesse contexto, uma gestão de 

processos eficiente deve integrar ações que organizem fluxos de trabalho e garantam maior 

controle e segurança nas atividades desenvolvidas (Davenport, 1993; Harrington, 1991). 

A ausência de uma estrutura organizada na tramitação de processos pode gerar falhas, 

atrasos e questionamentos quanto à legitimidade dos atos administrativos (Alves et al., 2017). 

Para Porter e Millar (1985), a implementação de processos eficazes e a otimização no uso de 

recursos são fundamentais para se obter vantagem competitiva. Já Hammer e Champy (1993) 

destacam a importância da reengenharia administrativa, priorizando a eliminação de etapas 

desnecessárias e a reorganização de fluxos de trabalho. 

Fatores como cultura organizacional, comprometimento da alta gestão e engajamento 

dos servidores são elementos-chave para o sucesso na implementação de melhorias nos 

processos administrativos (Jorgensen et al., 2006). Segundo Da Silva Cristovam e Hahn (2021), 

a avaliação e mitigação de riscos, somadas à definição clara de responsabilidades e controles 

internos adequados, são fundamentais para promover eficiência e segurança nos trâmites. 

A utilização de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) tem se destacado 

como uma solução eficaz para digitalizar processos administrativos, reduzindo custos e 

aumentando a eficiência (Bevilacqua et al., 2019). Ferramentas como o Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI), o Processo Judicial Eletrônico (PJe) e o Sistema Único de Tramitação 

Eletrônica (SUITE) são exemplos de sistemas que aprimoram a gestão documental, facilitam o 

acompanhamento de processos e garantem maior transparência. 
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Essas inovações têm gerado resultados expressivos, como redução no tempo de 

tramitação, maior segurança das informações e eliminação do uso excessivo de papel. Casos 

como o da Receita Federal evidenciam que a digitalização dos processos administrativos pode 

reduzir até 30% o tempo de tramitação, além de melhorar a qualidade do atendimento e 

proporcionar maior controle sobre os atos administrativos (Dos Santos, 2012). 

Portanto, a adoção de tecnologias e a modernização administrativa são fundamentais 

para fortalecer a governança pública, tornando os processos mais ágeis, transparentes e 

eficientes, em benefício da administração e da sociedade. 

 

2.2 A Gestão dos Processos Administrativos em Órgãos Públicos 

A gestão eficiente dos processos administrativos tem se tornado uma prioridade nos 

órgãos públicos brasileiros, sendo essencial para garantir a eficiência, transparência e legalidade 

das ações governamentais (Bevilacqua et al., 2019). Essa prática permite que os órgãos 

desempenhem suas funções de forma organizada, promovendo melhores serviços à população. 

Diversas instituições têm investido em iniciativas para aprimorar seus processos. A 

Receita Federal, por exemplo, modernizou seus fluxos administrativos relacionados à 

arrecadação, cobrança e fiscalização tributária, utilizando sistemas digitais para agilizar suas 

demandas. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) também aprimorou seus processos na 

concessão de benefícios previdenciários, enquanto o Ministério da Educação (MEC) 

implementou melhorias em procedimentos de avaliação educacional, gestão de programas 

estudantis e regulação de instituições de ensino. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) se destaca na adoção de soluções que otimizam 

seus processos de controle externo, auditorias e análise de contas públicas. Essas organizações 

têm adotado tecnologias como sistemas eletrônicos de tramitação de processos, digitalização 

de documentos e ferramentas informatizadas para dar maior celeridade às atividades 

administrativas (Bevilacqua et al., 2019). 

Além disso, órgãos públicos têm investido na reestruturação de processos licitatórios 

e de compras, simplificando e agilizando etapas conforme os princípios da Lei de Licitações. 

Outras iniciativas incluem a adoção de sistemas de gestão de pessoas para facilitar processos 

de contratação, capacitação e avaliação de desempenho, bem como a implantação de sistemas 

de qualidade baseados na ISO 9001 para monitorar padrões de desempenho e garantir a 

conformidade com requisitos estabelecidos. 
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2.3 Inteligência Artificial nos Processos Administrativos 

A inteligência artificial (IA) é um conjunto de soluções tecnológicas desenvolvidas 

para simular a inteligência humana, sendo implementada por meio de sistemas de software. Sob 

uma perspectiva científica, a IA é um campo multidisciplinar que investiga como computadores 

podem realizar tarefas humanas que envolvem aprendizado, adaptação e resolução de 

problemas (Silva e Rabêlo, 2021). 

A IA pode ser classificada em duas categorias principais: IA fraca e IA forte. A IA fraca 

é voltada para automação avançada, executando tarefas repetitivas e processando grandes 

volumes de informações com base em regras predefinidas (Costa, 2020). Já a IA forte utiliza 

algoritmos avançados que permitem que máquinas interpretem variáveis, tomem decisões e 

realizem tarefas que exigem raciocínio lógico, aproximando-se da cognição humana (Costa, 

2020). 

O funcionamento da IA baseia-se em redes neurais artificiais, que imitam o cérebro 

humano por meio de unidades computacionais interligadas, possibilitando o aprendizado e o 

reconhecimento de padrões (Smith e Browne, 2019). Essa capacidade tem permitido a 

modernização da administração pública, proporcionando maior eficiência e agilidade nos 

processos administrativos. 

Diversos órgãos públicos têm adotado soluções baseadas em IA para otimizar sua 

gestão. O Tribunal de Contas da União (TCU), por exemplo, utiliza sistemas como o ALICE 

(Análise de Licitações e Editais) e o ADELE (Análise de Disputas em Licitações Eletrônicas) 

para identificar inconformidades e fraudes em licitações, emitindo alertas automáticos aos 

auditores (Gilson, 2023). A Controladoria-Geral da União (CGU) também implantou a 

ferramenta ALICE para estados e municípios, permitindo a identificação automatizada de 

editais suspeitos e prevenindo possíveis irregularidades (Souza, 2024). 

Essas iniciativas demonstram o potencial da IA para fortalecer o controle interno e a 

accountability, prevenindo fraudes e promovendo maior eficiência e transparência na gestão 

pública. Além disso, a inteligência artificial tem contribuído para a inovação na formulação e 

execução de políticas públicas, permitindo aos gestores antecipar problemas e planejar 

intervenções mais eficazes, priorizando o uso responsável dos recursos públicos e a melhoria 

dos serviços prestados à sociedade. 
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3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo adota uma abordagem metodológica quali-quantitativo (misto), 

combinando elementos quantitativos e qualitativos. Essa escolha alinha-se à natureza do 

fenômeno estudado — a eficiência administrativa na gestão pública — que demanda tanto uma 

análise objetiva de indicadores de desempenho quanto a compreensão das condições 

organizacionais que impactam esses resultados. 

O estudo baseia-se nos pressupostos da pesquisa descritiva, que visa descrever 

características de uma população ou fenômeno específico (Pinsonneault; Kraemer, 1993). Essa 

abordagem permite identificar padrões e tendências nos processos administrativos, com foco 

na eficiência e nos impactos gerados pela adoção de ferramentas tecnológicas, como a 

virtualização e a inteligência artificial. 

Como estratégia metodológica, adota-se o estudo de caso, escolhido por permitir uma 

investigação detalhada de fenômenos complexos em seu contexto real (Yin, 2001). Essa 

abordagem é apropriada para explorar como a implantação de tecnologias inovadoras influencia 

os fluxos administrativos e a qualidade dos serviços prestados na administração pública. 

 

3.1 Hipóteses e Pressupostos 

Este estudo parte da hipótese de que a implementação de tecnologias digitais, 

especialmente ferramentas de virtualização e inteligência artificial, contribui para a redução 

significativa do tempo médio de tramitação dos processos administrativos e melhora a 

eficiência e a responsividade dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Fortaleza. 

Supõe-se ainda que a utilização dessas tecnologias é capaz de mitigar gargalos operacionais e 

promover maior integração entre os setores administrativos. 

 

3.2 Definição e Análise das Variáveis 

As principais variáveis analisadas são: 

1. Tempo médio de tramitação: Indicador-chave para avaliar a eficiência administrativa. 

2. Tipo de processo: Comparação entre processos físicos e digitais para identificar 

diferenças nos fluxos e tempos de resposta. 

3. Impactos na qualidade do serviço: Avaliação da satisfação interna (servidores) e externa 

(população) na utilização do Sistema Protocolo Único (SPU). Essas variáveis serão 

analisadas por meio de indicadores estatísticos e análise descritiva. 
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3.3 Contexto da Pesquisa 

A pesquisa será realizada no âmbito da Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF), 

especificamente nos processos administrativos tramitados no Sistema de Protocolo Único 

(SPU) no período de 2020 a 2024. O SPU é um sistema digital que padroniza e organiza o fluxo 

de processos administrativos no município, sendo utilizado em 100% dos diversos órgãos e 

autarquias municipais que compõe a PMF. 

A escolha desse contexto justifica-se pela amplitude e representatividade do SPU na 

gestão administrativa da PMF, especialmente devido ao elevado volume de processos e à 

significativa transformação digital promovida pelo sistema. 

 

3.4 Coleta de Dados 

A coleta de dados será realizada em duas frentes principais: 

• Dados primários: Extraídos diretamente do SPU e de sistemas internos da administração 

pública municipal, abrangendo informações detalhadas sobre o tempo médio de 

tramitação, a natureza dos processos e os setores responsáveis. 

• Dados secundários: Obtidos a partir de relatórios gerenciais, normativos internos e 

legislações que regulamentam os fluxos administrativos da PMF. 

 

Inicialmente para organizar e analisar esses dados, será utilizado o software Power BI, 

ferramenta que permite a construção de painéis interativos para identificação de padrões, 

gargalos relevantes. 

 

3.5 Análise e Interpretação dos Dados 

A análise de dados será conduzida a partir de técnicas de estatística descritiva e 

exploratória, que permitirão identificar tendências e correlacionar o uso de tecnologias 

inovadoras com melhorias na eficiência administrativa. Os resultados serão interpretados à luz 

do referencial teórico, destacando as contribuições empíricas para o aprimoramento dos 

processos administrativos. 

 

3.6 Possibilidades e Limitações 

Entre as dificuldades previstas está a resistência dos servidores à adoção de novas 

tecnologias e eventuais lacunas na coleta de dados devido à incompletude ou inconsistência de 
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registros históricos. Para mitigar esses riscos, serão realizadas entrevistas com gestores e 

técnicos da PMF, a fim de esclarecer lacunas e interpretar adequadamente as informações 

coletadas. 

Por fim, espera-se que os resultados desta pesquisa forneçam subsídios para aprimorar 

práticas administrativas, contribuindo para uma gestão pública mais moderna e eficiente. 

 

3.7 Exploração preliminar dos dados 

A análise descritiva inicial revela os dez órgãos com maior volume de processos 

administrativos realizados entre 2020 e 2022. Destaca-se, em primeiro lugar, a Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS), responsável pelo maior número de processos, abrangendo 

demandas internas e externas, como solicitações de fornecedores, questões judiciais e 

reclamações. Em seguida, figuram a Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania (AMC), com 

processos relacionados a infrações de trânsito, como indicação de condutor e defesa de autuação 

de multas, e a Secretaria Municipal da Educação (SME). Juntas, essas três unidades 

correspondem a 41% do total de demandas processuais da Prefeitura Municipal de Fortaleza, 

evidenciando sua relevância no volume de processos tramitados. 

 

Gráfico 1: Órgãos com Maiores Demandas de Processos Administrativos – 2020 a 2022. 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão SEPOG/PMF.  

 

A análise dos dados revela um crescimento expressivo no número de processos virtuais 

entre 2020 e 2022, resultado dos esforços de modernização e automação administrativa. Em 

2021 e 2022, os processos virtuais superaram significativamente os físicos, evidenciando a 
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crescente adesão a esse modelo, impulsionada por benefícios como maior eficiência, 

praticidade na abertura e redução de custos operacionais.  

Esse aumento está diretamente associado à conclusão das fases de implantação do 

Sistema de Protocolo Único (SPU), ocorrida entre 2020 e 2021. A liberação da plataforma para 

uso interno e externo, somada à integração com outros sistemas municipais, ampliou a 

utilização dos serviços eletrônicos, refletindo o sucesso das ações implementadas. 

 

Gráfico 2: Quantidade de Processos Físicos e Virtuais 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão SEPOG/PMF.  

. 

A análise do tempo médio de tramitação dos processos revela que, em média, os 

processos físicos levaram mais tempo para serem concluídos do que os virtuais, evidenciando 

a maior eficiência do formato digital. Essa diferença pode ser atribuída às particularidades dos 

processos físicos, que tendem a demandar mais etapas e manipulação manual. 

Além disso, observa-se uma redução significativa na média geral de tempo de 

tramitação ao longo do período analisado: 139 dias em 2020, 133 dias em 2021 e apenas 48 

dias em 2022. Essa tendência reflete não apenas a eficiência dos processos virtuais, mas também 

melhorias nos fluxos administrativos. 

Ressalta-se que essa queda no tempo médio foi influenciada pela implementação tardia 

da cultura de arquivamento de processos administrativos na Prefeitura Municipal de Fortaleza, 

o que levou ao encerramento formal de processos antigos que já haviam sido concluídos 

anteriormente, impactando os resultados. 
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Gráfico 3: Média do Tempo de Conclusão dos Processos 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão SEPOG/PMF.  

 

 

4. CRONOGRAMA 

O cronograma proposto para o desenvolvimento deste projeto foi elaborado 

considerando o período regular de conclusão do doutorado, estimado em 3 a 4 anos, e a previsão 

de início das aulas em agosto de 2025 conforme estabelecido no edital ESAG Nº 030/2024. O 

planejamento contempla as principais etapas da pesquisa, desde a revisão teórica até a redação 

e defesa da tese, de forma a garantir o planejamento adequado dos prazos acadêmicos e a 

realização de todas as atividades previstas. As atividades foram distribuídas conforme o 

detalhamento abaixo: 

 

Tabela 1 – Cronograma das atividades 

Etapa Período 

1. Revisão bibliográfica e teórica 
Ago/2025 a 

Mar/2026 

1.1. Levantamento e análise de referências 
Ago/2025 a 

Nov/2025 

1.2. Estruturação do referencial teórico 
Dez/2025 a 

Mar/2026 

2. Elaboração do projeto de pesquisa 
Mar/2026 a 

Jul/2026 

2.1. Definição da metodologia e plano de coleta de dados 
Abr/2026 a 

Jun/2026 

3. Coleta de dados e exploração inicial 
Ago/2026 a 

Dez/2026 

3.1. Entrevistas, levantamento documental e coleta de dados 

primários e secundários 

Ago/2026 a 

Dez/2026 
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Etapa Período 

4. Tratamento e análise de dados 
Jan/2027 a 

Jun/2027 

4.1. Estruturação dos resultados e início da redação 
Mar/2027 a 

Jun/2027 

5. Redação e conclusão dos capítulos da tese 
Jul/2027 a 

Dez/2027 

5.1. Revisão e ajustes com base em orientações 
Jan/2028 a 

Mar/2028 

6. Revisão final e submissão da tese 
Abr/2028 a 

Jul/2028 

7. Defesa da tese 
Ago/2028 a 

Out/2028 

8. Ajustes pós-defesa e entrega da versão final 
Nov/2028 a 

Dez/2028 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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